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551

Válvula de derivação – média pressão – 
infantil (dvp) Sistema de derivação, modelo: 
ventrículo-peritoneal – dvp, radiopaco, 
cateter ventricular e peritoneal de silicone, 
válvula unidirecional de média pressão, com 
reservatório de coleta de liquor, tamanho: 
infantil, conjunto introdutor, estéril, uso 
único.    Obs: requer registro anvisa

Unidades HMJ - 50 50 250 R$ 763,63 VENTURA

555
Válvula redutora cil. 1sman. c/1s. cb. lg p/
oxigênio

Unidades SSA - 150 150 750 R$ 215,00 HAOXI

561

Válvula redutora de pressão para oxido 
nitroso – c/ 2 manômetros válvula 
redutora para cilindro, cabo longo, com 2 
manômetros, para oxido nitroso. Pressão de 
trabalho do cilindro cheiro: 150 ou 200kgf/
cm², válvula de pressão variável: faixa de 
trabalho 0-8 kgf/cm². Corpo em latão 
cromado, conexões de entrada e saída em 
latão cromado, saída do gás calibrado: 3,5 
+/- 0,3kgf/cm².    Obs: requer registro anvisa

Unidades HMJ - 10 10 50 R$ 690,00 ROMED

562 Válvula redutora p/ rede de o² Unidades SSA - 36 36 180 R$ 129,00 HAOXI

Constitui anexo do presente instrumento a ata de realização da sessão pública, que conterá as informações dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens ou serviços pelos preços acima, ora registrados, nos termos do inciso II, §1º e §4º do art. 11 do Decreto 9.829/2015, para Formação 

do Cadastro de Reserva.

O Edital do Pregão Presencial nº 0007/2023 e seus Anexos no Processo Administrativo nº 2023013071 integram esta Ata de Registro de 

Preços, independentemente de transcrição.

O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura. 

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelo representante legal do Município de Angra dos Reis e pelo Fornecedor Beneficiário.

MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS

GLAUCO FONSECA DE OLIVEIRA

SECRETÁRIO DE SAÚDE

BRUNO GOMES DE ALMEIDA 

GA MEDICAL LTDA

DELIBERAÇÃO CME/AR Nº 12, 

DE 04 DE OUTUBRO DE 2023

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES CURRICULARES E 

OPERACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADUL-

TOS E IDOSOS NO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO 

DE ANGRA DOS REIS.

O Conselho Municipal de Educação de Angra dos Reis, no uso de 

suas atribuições e prerrogativas conferidas pela legislação em vigor, 

considerando:– a Constituição da República Federativa do Brasil 

de 05 de outubro de 1988, nos artigos 205 a 214 do Capítulo III 

(Da educação, da cultura e do desporto), Seção I (Da educação);

– a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Esta-

tuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências;

– a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

– o Parecer CNE/CEB nº 1, de 10 de maio de 2000 e a Resolução 

CNE/CEB nº 1, de 5 de julho de 2000, que estabelece as Diretri-

zes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos;

– a Resolução CNE/CEB nº 1,2 de 5 de julho de 2000, que Es-

tabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=158811-rceb001-00&category_slug=setembro-2020-pdf&Itemid=30192
CMEAR
Realce

CMEAR
Realce
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Jovens e Adultos;

– a Resolução CNE/CEB nº 1, de 3 de abril de 2002, que Institui Di-

retrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo;

– a Lei nº 10.639 de 09 de janeiro de 2003, que altera a Lei nº 

9.394/1996, que inclui no currículo oficial da Rede de Ensino a 

obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”; 

– a Lei nº 10.741 de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o 

Estatuto do Idoso e dá outras providências;

– a Resolução CNE/CEB nº 2, de 28 de abril de 2008, que esta-

belece diretrizes complementares, normas e princípios para o de-

senvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação 

Básica do Campo;

• o Documento Nacional Preparatório à VI Conferência Inter-

nacional de Educação de Adultos - VI CONFINTEA (Belém, 

do Pará - Brasil, de 1º a 4 de dezembro de 2009), que aborda a 

perspectiva da educação ao longo da vida sob o ponto de vista da 

Educação Popular, que compreende a educação como um processo 

ligado à vida, ao bem viver das pessoas, à cidadania; valorizando a 

vida cotidiana, o trabalho, a cultura e a relação de sustentabilidade 

e preservação do meio ambiente;

– o Parecer CNE/CEB nº 6, de 7 abril de 2010 e a Resolução 

CNE/CEB nº 3 de 15 de junho de 2010, que institui Diretrizes 

Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos nos aspectos 

relativos à duração dos cursos e idade mínima para ingresso nos 

cursos de EJAI; idade mínima e certificação nos exames de EJA; e 

Educação de Jovens e Adultos desenvolvida por meio da Educação 

a Distância;

– a Resolução CNE/CEB nº 3, de 15 de junho de 2010 que Ins-

titui Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos 

nos aspectos relativos à duração dos cursos e idade mínima para in-

gresso nos cursos de EJAI; idade mínima e certificação nos exames 

de EJAI; e Educação de Jovens e Adultos desenvolvida por meio da 

Educação a Distância;

–  a Lei nº 12.594, de 18 de Janeiro de 2012 que institui o Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), regulamenta a 

execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que 

pratique ato infracional; e altera as Leis nºs 8.069, de 13 de julho 

de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 7.560, de 19 de 

dezembro de 1986, entre outras; 

- Lei nº10.639, de 09 de janeiro de 2003, que estabelece as diretri-

zes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial 

da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cul-

tura Afro-Brasileira”;

- Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, que estabelece as diretri-

zes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial 

da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultu-

ra Afro-Brasileira e Indígena”;

– a Lei nº 12.852, de 05 de agosto de 2013, que Institui o Estatuto 

da Juventude e dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e 

diretrizes das políticas públicas de juventude e o Sistema Nacional 

de Juventude - SINAJUVE;

– a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano 

Nacional de Educação - PNE e dá outras providências;

– a Lei nº 13.146 de 26 de julho de 2015 – Institui a Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência;

– a Lei Municipal nº 3.357, de 02/07/2015 alterada pela Lei no 

3.931, de 10 de setembro de 2020 que institui o Plano Municipal 

de Educação de Angra dos Reis;

–  a Resolução CNE/CEB nº 3, de 13 de maio de 2016 que define 

as Diretrizes Nacionais para o atendimento escolar de adolescentes 

e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas; 

– a Lei Municipal nº 3.905, de 25 de novembro de 2019, que es-

tabelece as Diretrizes para a Organização do Sistema de Municipal 

de Ensino de Angra dos Reis; 

– a Resolução CNE/CEB nº 1, de 28 de maio de 2021 que Institui 

Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos nos 

aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Nacional de Alfa-

betização (PNA) e à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), e 

Educação de Jovens e Adultos a Distância;

– a Lei Municipal nº 3.995, de 15 de outubro de 2021, que recria 

o Conselho Municipal de Educação de Angra dos Reis; – a Resolu-

ção CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021, que define as diretrizes 

curriculares nacionais gerais para educação profissional e tecnoló-

gica;- a Lei nº 14.254, de 30 de novembro de 2021 que dispõe 

sobre o acompanhamento integral para educandos com dislexia ou 

Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) 

ou outro transtorno de aprendizagem;– a Deliberação CME nº 

011, de 25 de novembro de 2022 que estabelece diretrizes para a 

Educação Especial na Educação Básica, em todas as suas etapas e 

modalidades, no Sistema Municipal de Ensino de Angra dos Reis. 

DELIBERA

Art. 1º Esta Deliberação institui diretrizes curriculares e operacio-

nais para a Educação de Jovens, Adultos e Idosos (EJAI) a serem, 

obrigatoriamente, observadas no planejamento e na avaliação da 

oferta do Ensino Fundamental no Sistema Municipal de Ensino de 

Angra dos Reis, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-

ção Nacional, em especial dos seus artigos 4º, 5º, 37, 38, e 87 e, no 

que couber, da Educação Profissional. 

§ 1º As Diretrizes contidas nesta Deliberação podem servir como 

referência para as iniciativas educacionais que se desenvolvem no 

município de Angra dos Reis, mesmo que não façam parte do Sis-

tema Municipal de Ensino. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=13800&Itemid=
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/2008/rceb002_08.pdf
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=5642&Itemid=
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=191091-rceb001-21&category_slug=junho-2021-pdf&Itemid=30192
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%252014.254-2021?OpenDocument
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§ 2º As referidas Diretrizes se estendem à oferta dos exames para 

efeito de certificados de conclusão do Ensino Fundamental da 

Educação de Jovens, Adultos e Idosos. 

FUNDAMENTOS

Art. 2º A Educação de Jovens, Adultos e Idosos (EJAI) constitui-se 

modalidade de ensino da Educação Básica destinada àqueles que 

não tiveram acesso ou continuidade de estudos na idade obriga-

tória, conforme previsto no artigo 208 da Constituição Federal.

Art. 3º Obedecido o disposto no Art. 4º, I e VII da LDB e a regra 

da prioridade para o atendimento da escolarização universal obri-

gatória, será considerada a idade mínima de 15 anos completos 

para a inscrição e realização de exames de conclusão do ensino fun-

damental na modalidade EJAI.

PRINCÍPIOS

Art.4º A Educação de Jovens, Adultos e Idosos, voltada para a ga-

rantia de formação integral, da alfabetização às diferentes etapas 

da escolarização e ao longo da vida, é pautada pela inclusão e pela 

qualidade social e requer: 

I – um processo de gestão e financiamento que lhe assegure isono-

mia em relação ao Ensino Fundamental de nove anos;

II – um modelo pedagógico próprio;

III – a implantação de um sistema de monitoramento e avaliação;

IV – uma política de formação permanente de seus profissionais;

Art. 5º A Proposta Pedagógica da EJAI deve fundamentar-se na 

concepção inclusiva, emancipadora e libertadora que valorize a 

diversidade étnico, racial, de gênero, geracional, sexual, religiosa, 

regional e o saber popular sem negar o conhecimento científico, 

possibilitando às unidades escolares desenvolverem uma prática 

inovadora, na perspectiva da criticidade e da autonomia devendo:

I – Ofertar estratégias pedagógicas que reconheçam e valorizem a 

realidade e os saberes dos estudantes;

II – Elaborar planejamentos interdisciplinares e multidisciplinares;

III – Utilizar estratégias metodológicas dialógicas e adaptações das 

atividades de aprendizagem, bem como atividades avaliativas dis-

postas às especificidades dos estudantes com deficiência.

Art. 6º Para garantia do direito de todos à educação, o poder pú-

blico municipal deverá: 

I - Manter de forma permanente a oferta de EJAI em consonância 

com esta deliberação, demais legislações e normas nacionais vigen-

tes, adotando medidas que garantam o acesso e a permanência dos 

estudantes no processo da escolarização;

II - Garantir a oferta da EJAI nos períodos diurno e noturno;

III - Manter de forma permanente, na Secretaria de Educação, um 

setor responsável pela Educação de Jovens, Adultos e Idosos na 

rede municipal;

IV - Acompanhar o funcionamento e a execução da proposta pe-

dagógica da Educação de Jovens, Adultos e Idosos das unidades de 

ensino, por meio do setor responsável;

V - Mapear, bienalmente, a demanda da população de 15 anos ou 

mais que não concluiu o Ensino Fundamental e está fora da esco-

la, objetivando a expansão ordenada do atendimento educacional 

para esse grupo;

VI - Promover a busca ativa de jovens, adultos e idosos fora da 

escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde 

e juventude, e efetivar as matrículas, conforme estabelecido em Lei 

no Plano Municipal de Educação;

VII - Realizar chamada pública a cada início de período letivo, 

incentivando as matrículas na modalidade de ensino; 

VIII - Articular programas que atendam ao público com o perfil 

da EJAI, visando a ações intersetoriais, realizadas entre a escola e 

os demais serviços públicos de saúde, assistência social, juventude, 

trabalho e outros necessários para o desenvolvimento integral dos 

estudantes.

IX - Atendimento ao estudante por meio de programas suple-

mentares de material didático, escolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde que considerem as especificidades do público da 

EJAI, em igualdade de condições com os demais alunos da rede. 

ORGANIZAÇÃO 

Art. 7º Com o objetivo de possibilitar o acesso, a permanência e 

a continuidade dos estudos de todas as pessoas que não iniciaram 

ou que interromperam o seu processo educativo escolar, a oferta da 

modalidade da EJAI deverá organizar-se e adequar-se às especifici-

dades e às necessidades dos estudantes, nos termos do artigo 23 da 

Lei n.º 9.394/96, podendo ocorrer nas seguintes formas:

I – Educação de Jovens, Adultos e Idosos presencial; 

II – Educação de Jovens, Adultos e Idosos na modalidade Educa-

ção a Distância (EJAI EaD); 

III - Exames de Certificação para o Ensino Fundamental 

Parágrafo único. A oferta da EJAI Presencial ou EJAI EaD poderá ser:

a) sem articulação com uma qualificação profissional, compreen-

dendo apenas formação geral, sem limite de carga horária para os 

Anos Iniciais, garantindo o mínimo de 150 horas para contemplar 
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os componentes essenciais da Alfabetização e 150 horas para o ensi-

no de noções básicas de Matemática; e, para os Anos Finais, a carga 

horária total mínima será de 1.600 (mil e seiscentas) horas; 

b) em articulação com a educação profissional, sendo que a carga 

horária mínima da formação geral será de 1.400 (mil e quatrocentas) 

horas e da qualificação profissional será, no mínimo, de 200 (duzen-

tas) horas, totalizando o mínimo de 1.600 (mil e seiscentas) horas.

Art. 8º A Educação de Jovens e Adultos e Idosos na Rede Munici-

pal de Ensino de Angra dos Reis poderá ser organizada em perío-

dos semestrais, módulos, ciclos, alternância regular de períodos de 

estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência 

e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre 

que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

Parágrafo único. O calendário escolar deverá adequar-se às pecu-

liaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, fundamental-

mente, nas modalidades de ensino Educação do Campo, Educação 

Indígena e Educação Escolar Quilombola, sem prejuízo ao número 

de horas letivas previstas em Lei.

SEÇÃO 1 - EDUCAÇÃO DE JOVENS,

ADULTOS E IDOSOS PRESENCIAL

Art. 9° De acordo com as necessidades do público a ser atendido, a 

EJAI presencial poderá ser ofertada, em formatos diferenciados, des-

de que respeitada a oferta da carga horária mínima, considerando:

I - a realidade do estudante trabalhador matriculado que, por moti-

vos diversos, enfrenta dificuldades em participar das atividades no 

início ou no fim do turno de estudo, com atividades previamente 

planejadas pelos professores, de forma a cumprir a carga horária 

prevista para o componente curricular.

II - a possibilidade de oferta em espaços externos à escola como 

ambientes empresariais, cooperativas e associações possibilitando 

melhor aproveitamento do tempo dos estudantes trabalhadores.

Parágrafo único. No caso de oferta em ambientes externos à escola, 

as diretrizes deverão ser expedidas em formato ato administrativo 

próprio apreciado pelo Conselho Municipal de Educação, respeita-

das as leis e normativas educacionais para oferta da Educação Básica.

Art.10 Poderão ser organizadas turmas de EJAI Multietapas nos 

casos em que o número de estudantes não corresponda ao esta-

belecido por Lei no Plano Municipal de Educação e/ou quando a 

estrutura física ou a especificidade de atendimento não comporta a 

composição de turmas por etapa/fase. 

SEÇÃO 2 - EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E

IDOSOS NA MODALIDADE EDUCAÇÃO

A DISTÂNCIA (EJAI EAD)

Art. 11 Sem prejuízo da oferta da EJAI no formato presencial, a 

Secretaria Municipal de Educação poderá oferecer os Anos Finais 

do Ensino Fundamental para jovens, adultos e Idosos por meio da 

EaD, com as seguintes características:

I – a duração mínima dos cursos da EJAI, desenvolvidos por meio 

da EaD, será a mesma estabelecida para a EJA presencial; 

II – disponibilização de Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) 

aos estudantes, e de plataformas garantidoras de acesso além de 

mídias e/ou materiais didáticos impressos; 

III – desenvolvimento de interatividade pedagógica dos docentes 

licenciados na disciplina ou atividade, garantindo relação adequa-

da de professores por número de estudantes; 

IV – disponibilização de infraestrutura tecnológica como polo 

de apoio pedagógico às atividades dos estudantes, garantindo seu 

acesso à biblioteca, rádio, televisão e internet aberta às possibilida-

des da chamada convergência digital; e 

V – reconhecimento e aceitação de transferências entre os cursos da 

EJA presencial e os desenvolvidos em EaD ou mediação tecnológica. 

Art. 12 O processo de avaliação da EJAI desenvolvida por meio 

da EaD deverá respeitar o disposto no Art. 29 desta Deliberação, 

sempre de forma presencial. 

SEÇÃO 3 - EXAMES DE CERTIFICAÇÃO

PARA O ENSINO FUNDAMENTAL 

Art.13 É facultado à Secretaria Municipal de Educação a oferta de 

exames de EJA para certificação do Ensino Fundamental, para os 

maiores de quinze anos, conforme previsto no Inciso I, do Artigo 

38, da Lei nº 9394/1996, habilitando ao prosseguimento de estu-

dos em caráter regular.

§1º Na oferta dos Exames de Certificação, deverão ser conside-

radas as peculiaridades dos estudantes público-alvo da educação 

especial. 

§2º Atendendo ao princípio da publicidade e de busca ativa esco-

lar, o município deverá divulgar a realização do exame de certifica-

ção do Ensino Fundamental e critérios para participação de jovens, 

bem como os conteúdos programáticos previstos.

§3º Os Exames de Certificação de EJAI oferecidos pela Secretaria 

Municipal de Educação devem ser organizados por meio de ato 

administrativo próprio, previamente, apreciados pelo Conselho 

Municipal de Educação. 
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§4º O Conselho Municipal de Educação acompanhará e fiscalizará 

os processos que envolvem a realização dos Exames de Certificação 

de EJAI. 

Art. 14 A certificação dos concluintes da Educação de Jovens, 

Adultos e Idosos é competência das unidades de ensino e da Secre-

taria Municipal de Educação no caso dos exames.

SEÇÃO 4 - EJA INTEGRADA À

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 15 A EJAI, no Sistema Municipal de Ensino de Angra dos 

Reis, também deverá ser oferecida na forma integrada à educação 

profissional, nos termos do Art. 39 da Lei nº 9.394/1996, da Lei 

no 13.005, de 24 de junho de 2014 e da Lei Municipal no 3.357, 

de 02/07/2015 alterada pela Lei no 3.931, de 10 de setembro de 

2020, abrangendo os cursos e programas de formação inicial e con-

tinuada de trabalhadores em conjunto com a formação geral básica 

dos estudantes previstas na oferta do Ensino Fundamental.

Art. 16 A EJA articulada à Educação Profissional poderá ser ofer-

tada das seguintes formas: 

I – concomitante, na qual a qualificação profissional é desenvol-

vida paralelamente à formação geral (áreas do conhecimento), po-

dendo ocorrer, ou não, na mesma unidade escolar; 

II – concomitante na forma, uma vez que é desenvolvida simulta-

neamente em distintas instituições educacionais, mas integrada ao 

conteúdo, mediante a ação de convênio ou acordo de intercomple-

mentaridade para a execução de Projeto Político Pedagógico (PPP) 

unificado; e 

III – integrada, a qual resulta de um currículo pedagógico que in-

tegra os componentes curriculares da formação geral com os da 

formação profissional em uma proposta pedagógica única, com 

vistas à formação e à qualificação em diferentes perfis profissionais, 

atendendo as possibilidades do sistema municipal de ensino e sin-

gularidades dos estudantes. 

Parágrafo único. As áreas profissionais escolhidas para a estrutu-

ração dos cursos deverão ser, preferencialmente, as que possuem 

maior sintonia com as demandas de nível local e regional, de forma 

a contribuir com o fortalecimento das estratégias de desenvolvi-

mento socioeconômico e cultural.

Art. 17 A EJAI integrada à Educação profissional deverá: 

I - ser oferecida por meio de parcerias com instituições aptas para 

este fim;

II - objetivar o conhecimento do mundo do trabalho, mediante 

a capacitação, o aperfeiçoamento e a especialização nas áreas da 

educação profissional e tecnológica.

III - Ter como ponto de partida o estudante, percebido nas suas 

múltiplas dimensões das quais se destaca a sua identidade como 

jovens, adultos e idosos, trabalhadores e cidadãos, que se firmam 

a partir dos referenciais de espaço, tempo e de suas especificidades 

de classe, gênero, raça, etnia, geração, de pessoas com deficiência, 

de população do campo ou da cidade, da orientação sexual, da 

condição de vivenciar situação de rua, de medida socioeducativa 

ou de privação de liberdade.

IV - resultar de iniciativas próprias do executivo municipal, das 

instituições especializadas e autorizadas para este fim ou de articu-

lação entre o executivo municipal e instituições especializadas bem 

como no ambiente de trabalho.      

Art. 18 Na oferta dos Anos Iniciais da EJAI integrada à educação 

profissional, deverá ser garantida a carga horária da formação geral 

básica, acrescida da carga horária mínima para a qualificação pro-

fissional de 160 (cento e sessenta) horas ou de 200 horas, quando 

couber, das diversas propostas de Formação Inicial e Continuada 

(FIC).

Art. 19 A oferta dos Anos Finais da EJAI integrada à educação pro-

fissional deve ter carga horária de formação geral básica de 1.400 

(mil e quatrocentas) horas, e da qualificação profissional será de 

200 (duzentas) horas, totalizando o mínimo de 1.600 (mil e seis-

centas) horas. 

Art. 20 A carga horária da qualificação profissional ofertada em 

articulação ao Ensino Fundamental poderá ser aproveitada como 

parte de um itinerário formativo que tem sua finalização no Ensino 

Médio, com um curso de Formação Técnica de Nível Médio com 

proposta formulada em regime de colaboração entre os sistemas 

de ensino. 

Art. 21 A oferta da EJAI integrada à Educação Profissional deve 

ser, previamente, apreciada pelo Conselho Municipal de Educação, 

bem como cabe a este colegiado a fiscalização de sua execução con-

forme a proposta estruturada. 

EDUCAÇÃO DO CAMPO, EDUCAÇÃO ESCOLAR 

QUILOMBOLA, EDUCAÇÃO INDIGENA E EJAI

Art. 22 Viabilizar atendimento escolar às comunidades do campo, 

indígenas, quilombolas e caiçaras com turmas de EJAI intercul-

turais, específicas e diferenciadas em seus programas curriculares, 

considerando o espaço, o tempo de aprendizagem e a pedagogia da 
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alternância, conforme normativas específicas em vigor. buscando 

parcerias quando necessário. 

MATRÍCULA E CARGA HORÁRIA

Art. 23 A matrícula dos estudantes na EJAI, poderá ocorrer em 

qualquer época do ano.

§1º Para a efetivação da matrícula os candidatos com a idade maior 

ou igual a 15 anos completos, deverão apresentar documento de 

identificação e comprovante de escolarização. 

§2º Deve-se estimular o resgate dos documentos que comprovem 

escolarização, mas sua inexistência não poderá impedir a matrícula 

do estudante na EJAI. Nesses casos, o candidato deverá ser avaliado 

pela instituição de ensino que, após comprovação dos conhecimen-

tos adquiridos, poderá efetuar sua matrícula no ano de escolarida-

de/fase adequada.

§3º Por se tratar de uma modalidade de ensino, todos os estu-

dantes que ingressam na EJAI, no fim do período letivo, deverão 

passar por uma avaliação para que ocorra a enturmação no semes-

tre, módulo, ciclo, etapa, segmento ou fase adequada, de forma a 

promover o acolhimento do estudante e a progressão dos estudos, 

ainda que ele apresente histórico de escolaridade anterior. 

§4º Se o candidato for egresso do Ensino Fundamental de nove 

anos (ensino regular) ou Projetos de Correção de Fluxo, este deve 

passar por uma avaliação para que ocorra a enturmação adequada, 

não acarretando nenhum prejuízo ao aluno, ainda que ele apresen-

te histórico de escolaridade anterior. 

§5º Se o candidato for egresso da própria modalidade EJA de outro 

sistema de ensino, o período escolar correspondente ao que está 

registrado em seu Histórico Escolar deverá ser respeitado para sua 

enturmação, ou, no caso de impossibilidade de equivalência direta, 

deverá ocorrer uma avaliação pela instituição de ensino.

CURRÍCULO E PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO

Art. 24 Os componentes curriculares deverão ser consequentes ao 

modelo pedagógico próprio da EJAI e obedecerão aos princípios, 

objetivos e orientações expressas nas normativas curriculares nacio-

nais específicas desta modalidade de ensino, nesta Deliberação e, 

no que couber, nas normativas curriculares nacionais referentes ao 

Ensino Fundamental. 

§1º Como modalidade do Ensino Fundamental, a identidade 

própria da Educação de Jovens, Adultos e Idosos considerará as 

situações, os perfis dos estudantes e se pautará pelos princípios de 

equidade, diferença e proporcionalidade na apropriação e contex-

tualização das diretrizes curriculares nacionais e na proposição de 

um modelo pedagógico próprio, de modo a assegurar:

I - quanto à equidade, a distribuição específica dos componentes 

curriculares a fim de propiciar um patamar igualitário de formação 

e restabelecer a igualdade de direitos e de oportunidades face ao 

direito à educação; 

II - quanto à diferença, a identificação e o reconhecimento da al-

teridade própria e inseparável dos jovens, dos adultos e dos idosos 

em seu processo formativo, da valorização do mérito de cada qual e 

do desenvolvimento de seus conhecimentos e valores; 

III - quanto à proporcionalidade, a disposição e alocação adequadas 

dos componentes curriculares face às necessidades próprias da Edu-

cação de Jovens, Adultos e Idosos com espaços e tempos nos quais 

as práticas pedagógicas assegurem aos seus estudantes identidade 

formativa comum aos demais participantes da escolarização básica. 

Parágrafo único. As unidades de ensino deverão elaborar Projeto 

Político-Pedagógico próprio para a EJAI levando em consideração 

as especificidades da modalidade previstas nesta Deliberação, po-

dendo ampliar as experiências curriculares dos estudantes a partir 

de proposta expressa no mesmo. 

Art. 25 A oferta dos componentes curriculares do Ensino Funda-

mental na modalidade Educação de Jovens, Adultos e Idosos de-

verá obedecer aos Artigos 26, 27, 28 e 32 da LDB e às diretrizes 

Curriculares Nacionais desta etapa da Educação Básica.

§1° O currículo do Ensino Fundamental na modalidade EJAI tem 

uma base nacional comum, complementada no Sistema Municipal de 

Ensino e em cada estabelecimento escolar por uma parte diversificada. 

§2° A parte diversificada do currículo tem como objetivo atender 

as características históricas, sociais, econômicas, ambientais, étni-

co-raciais e culturais locais, devendo ser organizada de forma arti-

culada à base comum nacional. 

§3° Na etapa equivalente aos Anos Finais do Ensino Fundamental 

será ofertada, obrigatoriamente, a Língua Inglesa.    

§4º O ensino de Arte, constituído pelas linguagens artes visuais, 

dança, música e teatro, especialmente, em suas expressões regionais 

e locais, constituirá componente curricular obrigatório, de forma 

a promover o desenvolvimento cultural dos alunos, em conformi-

dade com a legislação. 

§5º A Educação Física, componente curricular obrigatório, integra 

o projeto político pedagógico da escola, garantida a dispensa das 

atividades práticas ao/a estudante, nos termos da legislação. 

§6º Poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de anos 

de escolaridade/fases distintas, com níveis equivalentes de conheci-

mento para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros com-

ponentes curriculares. 
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§7° Os aspectos da história e da cultura afro-brasileira e indíge-

na que caracterizam a formação da sociedade nacional e local é 

de oferta obrigatória, tais como o estudo da história da África e 

dos africanos, dos negros e dos povos indígenas, resgatando as suas 

contribuições nas áreas social, cultural, econômica e política no 

Brasil e em Angra dos Reis.

§8º A organização curricular na EJAI deverá considerar os prin-

cípios pedagógicos da interdisciplinaridade e a vinculação entre a 

educação escolar, o mundo do trabalho e as práticas sociais dos 

educandos jovens, adultos e idosos.

§9º O Ensino Fundamental, na modalidade EJAI, deve ser minis-

trado em Língua Portuguesa, assegurada, também, às comunidades 

indígenas, a utilização de suas línguas maternas e processos pró-

prios de aprendizagem conforme a legislação vigente.

§10º A exibição de filmes de produção nacional integrará a propos-

ta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no 

mínimo, 2 (duas) horas mensais.  

§11º O currículo da EJAI deverá contemplar o trabalho com temas 

transversais, de forma articulada ao Projeto Político-Pedagógico, 

destacando-se:

I - Os conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de 

todas as formas de violência contra a criança, o adolescente, os jo-

vens, a mulher e os idosos.II - A educação alimentar e nutricional. 

III - Demais temas da contemporaneidade, tais como: o mundo 

do trabalho, sustentabilidade, tecnologias e a diversidade étnico, 

racial, geracional, cultural, sexual e de gênero dos sujeitos.

EDUCAÇÃO ESPECIAL, EDUCAÇÃO INCLUSIVA E EJAI

Art. 26 A proposta pedagógica da EJAI deverá ser organizada para 

atender a pessoa com deficiência, transtornos globais de desenvolvi-

mento e os que apresentam indicadores de altas habilidades ou super-

dotação, em conformidade com as legislações vigentes, considerando:

I - Atendimento Educacional Especializado (AEE);

II - Adaptações Curriculares ou Planos de Ensino Individualiza-

dos (PEI) que considerem as necessidades educacionais especiais 

específicas;

III - Profissional de apoio escolar, denominado Monitor de Edu-

cação Especial na Rede Municipal de Ensino, aos estudantes que 

possuem múltiplas deficiências, graves comprometimentos men-

tais ou transtorno do espectro autista observando-se os critérios de 

locomoção, autocuidado, comunicação e autorregulação; 

IV - No caso específico do/a estudante surdo e surdo-cego, propos-

ta pedagógica orientada por uma perspectiva de educação inclusiva 

e bilíngue e a Língua Brasileira de Sinais deve ser considerada como 

1ª língua e a Língua Portuguesa, em sua modalidade escrita, como 

2ª língua.

V - o direito à adaptação de textos e livros em letras e imagens 

ampliadas, uso de recursos ópticos e não-ópticos, como também a 

transcrição do texto para o Braille, conforme as necessidades dos 

estudantes com baixa visão e cegueira.

VI - demais direitos expressos na Deliberação CME nº 011, de 

25 de novembro de 2022, que regulamenta a oferta da Educação 

Especial no município, e na legislação em vigor.

Art. 27 O Poder Público Municipal assegurará a permanência dos 

estudantes jovens, adultos e idosos, mediante políticas e ações in-

tegradas e complementares entre si, considerando as necessidades 

educacionais dos educandos com dislexia, Transtorno do Déficit 

de Atenção com Hiperatividade (TDAH) ou outro transtorno de 

aprendizagem. 

AVALIAÇÃO 

Art. 28 A avaliação do processo ensino-aprendizagem deverá ter 

caráter processual, formativo e participativo, ser contínua, cumu-

lativa e diagnóstica de acordo com os objetivos da proposta peda-

gógica da unidade de ensino e das diretrizes da rede municipal em 

vigor, encorajando, orientando e informando, permanentemente, 

os estudantes, com vistas ao desenvolvimento das aprendizagens. 

§1º Para avaliação do processo ensino-aprendizagem, deverão ser 

utilizados diferentes instrumentos avaliativos.

§2º A avaliação do processo ensino aprendizagem deve ser consi-

derada parte do currículo e responsável pelo redimensionamento 

da ação pedagógica.

§3º A autoavaliação dos sujeitos do processo ensino-aprendizagem 

é imprescindível.

§4º Os estudantes da Educação de Jovens, Adultos e Idosos podem 

avançar, nas suas trajetórias de estudos mediante avaliação proces-

sual e reclassificação de estudos, nos termos do §1º do artigo 23 

da Lei 9.394/96.

Art. 29 Deverá ser observada a frequência mínima prevista nas leis 

e normativas legais. 

§1º Nos casos em que o estudante ultrapassar o limite de 25% (vin-

te e cinco por cento) de faltas, a unidade de ensino poderá utilizar 

como estratégia o requerimento Ausência Justificada com Critérios 

(AJUS), conforme previsto na Resolução CNE/CEB nº 01/2021. 

§2º A unidade escolar analisará o requerimento dos estudantes, 

conforme critérios estabelecidos em seu Projeto Político Pedagógi-

co ou pela Rede Municipal de Ensino, e, caso seja deferida, a apro-

vação do estudante estará vinculada à apuração de rendimento, 
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conforme estabelecido no Sistema de Avaliação da Rede Municipal 

de Angra dos Reis, bem como à realização de atividades compen-

satórias domiciliares. 

Art. 30 A Avaliação da Aprendizagem do estudante da EJAI deverá 

contemplar na sua organização e desenvolvimento:

I – o diagnóstico dos saberes acumulados dos estudantes para a 

organização do processo de ensino dos docentes;

II – a garantia de condições de acessibilidade para os estudantes 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, como provas com tempo de duração 

mais prolongada, material em braile ou fonte ampliada, ledores, 

tradutor/intérprete de Libras, tecnologias assistivas, entre outros;

III – a utilização do diário de classe, relatórios, caderno de registro, 

atas semestrais dos conselhos de classe como instrumentos avaliati-

vos de registros do percurso da aprendizagem dos estudantes;

IV – avaliação periódica das instituições escolares como exercício 

da gestão democrática.

V – garantia do efetivo controle social de seus desempenhos. 

Art. 31 O aproveitamento de estudos e conhecimentos adquiridos 

antes do ingresso na EJAI, bem como os critérios para verificação 

de rendimento escolar, devem ser garantidos aos jovens, adultos e 

idosos, tal como prevê a Lei nº 9.394/1996 em seu artigo 24, com 

procedimentos previstos pela Rede municipal de Ensino e regis-

trados no Projeto Político Pedagógico e no Regimento Escolar da 

unidade de ensino.

Parágrafo único. O aproveitamento de estudos, devidamente re-

gistrado no Projeto Político-pedagógico e no Regimento Escolar, 

pode ser de duas formas:

I – Estudos formais, mediante a apresentação de documentos com-

probatórios de escolaridade;

II – Estudos informais, mediante a avaliação feita pela escola, atra-

vés do processo de classificação, que defina o grau de desenvolvi-

mento e experiência do candidato, permitindo sua matrícula no 

semestre, módulo, ciclo, etapa, segmento ou fase compatível, con-

forme orientações da legislação vigente. 

FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS

Art. 32 A formação continuada de profissionais para a EJAI terá 

como referência as diretrizes curriculares nacionais, além das di-

retrizes específicas, as diretrizes para o ensino fundamental e as 

diretrizes curriculares nacionais para a formação de professores, 

apoiada em: 

I – ambiente institucional com organização adequada à proposta 

pedagógica; 

II – investigação dos problemas desta modalidade de educação, 

buscando oferecer soluções teoricamente fundamentadas e social-

mente contextualizadas; 

III – desenvolvimento de ações pedagógicas que relacionem teoria 

e prática; 

IV – utilização de métodos e técnicas que contemplem códigos e 

linguagens apropriados às situações específicas de aprendizagem. 

Art. 33 Cabe à Secretaria Municipal de Educação de Angra dos 

Reis, por meio do setor responsável pela Educação de Jovens, Adul-

tos e Idosos, promover a formação continuada e permanente dos 

profissionais envolvidos com a EJAI, de modo a contemplar as es-

pecificidades do trabalho educativo nessa modalidade de ensino.

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 34 A minuta da presente Deliberação teve como relatores os 

conselheiros municipais de educação Luís Claudio da Silva, Eliana 

de Oliveira Teixeira, Felipe de Oliveira Melo, Sandra Cardoso de 

Brito, no ano de 2022, e Eliana de Oliveira Teixeira e Sandra Car-

doso de Brito no ano de 2023.

Parágrafo único. A minuta que resultou nesta deliberação foi apro-

vada em 15 de agosto de 2023 pelos conselheiros integrantes da 

Câmara de Legislação e Normas deste Conselho Municipal de 

Educação elencados a seguir: Carmen Lucia dos Santos Calheiro, 

Eliana de Oliveira Teixeira, Mariana Inácio de Oliveira Máximo, 

Maycon Azevedo, Nevaldo Leocádia Bastos Júnior e Patrícia Apa-

recida da Silva Viríssimo.

Art. 35 Esta Deliberação foi aprovada no Fórum Deliberativo de 

Educação de Jovens e Adultos ocorrido em 04 de outubro de 2023, 

que reuniu representantes do CME, da SEJIN e das escolas de EJA 

da Rede Municipal de Ensino de Angra dos Reis.

Art. 36 Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Municipal 

de Educação de Angra dos Reis.

Art. 37 Esta Deliberação deverá ser apreciada a cada 3 (três) anos, 

através de fórum participativo promovido pelo Conselho Munici-

pal de Educação. 

Art. 38 Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação 

revogando-se disposições em contrário, em especial, o disposto na 

Deliberação nº 002/CME/2007.
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VOTO DAS RELATORAS

As relatoras votam pela aprovação das Diretrizes Curriculares e 

Operacionais para a Educação de Jovens, Adultos e Idoso no Sistema 

Municipal de Ensino de Angra dos Reis na forma desta Deliberação.

ELIANA DE OLIVEIRA TEIXEIRA

SANDRA REGINA CARDOSO DE BRITO 

CONCLUSÃO DA CÂMARA DE LEGISLAÇÃO E NORMAS 

Os conselheiros da Câmara de Legislação e Normas do Conselho 

Municipal de Educação de Angra dos Reis reunidos em 04 de ou-

tubro de 2023 aprovam a presente deliberação.

CONSELHEIROS PRESENTES:

ALEX DE ALMEIDA

CARMEM LÚCIA DOS SANTOS CALHEIROS

ELIANA DE OLIVEIRA TEIXEIRA,

MARIANA INÁCIO DE OLIVEIRA MÁXIMO

NEVALDO LEOCÁDIA BASTOS JÚNIOR

ANGRA DOS REIS, 04 DE OUTUBRO DE 2023. 

SÍLVIA ALMEIDA LIRA

PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (CME) 

ELIANA DE OLIVEIRA TEIXEIRA

COORDENADORA DA CÂMARA DE LEGISLAÇÃO E NORMAS/CME

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI Nº 8.666/93

TERMO ADITIVO Nº 002 AO CONTRATO Nº 004/2022

PARTES: INSTITUTO MUNICIPAL DO AMBIENTE DE 

ANGRA DOS REIS e LEOPOLDO MESQUITA WEISS – ME.

OBJETO: ConstituI objeto do presente Termo Aditivo a prorroga-

ção do prazo do Contrato nº 004/2022, referente à contratação de 

empresa para prestar serviços veterinários de cirurgias emergenciais 

e de apoio diagnóstico por imagem, em cães e gatos de rua e forne-

cimento de medicação.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Na forma do Art. 57, inciso II, 

da Lei Federal n.° 8.666, de 1993.

VALOR: O valor total deste Termo Aditivo será de R$ 522.096,77 

(quinhentos e vinte e dois mil, noventa e seis reais e setenta e 

sete centavos), referente a 100%% do valor total do Contrato.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas referentes ao pre-

sente Termo correrão por conta da Dotação Orçamentária: 29.29

01.18.604.0224.2723.33903999.15010010 tendo sido emitida a 

nota de empenho nº 26 de 07/11/2023 no valor de R$ 64.368,09 

(sessenta e quatro mil, trezentos e sessenta e oito reais e nove cen-

tavos), para o exercício de 2023.

AUTORIZAÇÃO: Conforme Solicitação de Empenho nº 028/2023, 

de 07/11/2023, devidamente autorizada pelo Diretor-Presidente 

constante às fls. 906 à 908 do Processo de Despesa nº 2021024079.

DATA DA ASSINATURA: 17/11/2023.

ANGRA DOS REIS, 28 DE NOVEMBRO DE 2023.

MÁRIO SÉRGIO DA GLÓRIA REIS

DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO MUNICIPAL

DO AMBIENTE DE ANGRA DOS REIS 

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI Nº 8.666/93

TERMO ADITIVO Nº 002 AO CONTRATO Nº 005/2022

PARTES: INSTITUTO MUNICIPAL DO AMBIENTE DE 

ANGRA DOS REIS e CLÍNICA VETERINÁRIA CÃES E GA-

TOS LTDA-ME.

OBJETO: ConstituI objeto do presente Termo Aditivo a prorroga-

ção do prazo do Contrato nº 005/2022, referente à contratação de 

empresa para prestar serviços veterinários de cirurgias emergenciais 

e de apoio diagnóstico por imagem, em cães e gatos de rua e forne-

cimento de medicação.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Na forma do Art. 57, inciso II, 

da Lei Federal n.° 8.666, de 1993.

VALOR: O valor total deste Termo Aditivo será de R$ 520.630,09 

(quinhentos e vinte mil, seiscentos e trinta reais e nove centa-

vos), referente a 100%% do valor total do Contrato.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas referentes ao pre-

sente Termo correrão por conta da Dotação Orçamentária: 29.29


